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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS
CNP.1.1 3.226 584:0001-60 - AV l-IANIBAl PEDREIRA - CENTRO - 44330-000 - SAO GONCALO DOS CAMPOS • BA

PROCESSO DE PAGAMENTO SE Fte: 0100.000 - Des:

FORNECEDOR

Nome: ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

Endereço: RUA FERNANDO MENEZES DE GOES.397

CNPJ/CPF: 10237970000169 Cidade: SALVADOR BA UF : BA

REFERENTE A PARCELA DE MARÇO DE SERVIÇOS PRESTADOS CONFORME FATURA N° 012664.

Empenho Liquidação Liq Data Classificação (Unid / Ação / Class.Economica) Saldo Anterior Valor Saldo Atual

9 ' 77 25/03/201 1 1-2040-3390.39.00.00 500.00 500.00 0.00

Total: 500.00

III QUINHENTOS REAIS ///

#

I

LIQUIDAÇÃO



•  nfigffl ESTADO DA BAHIA

GAMARA MUNICIPAL DE SAO GONÇALO DOS CAMPOS
CAMARA MUNICIPAL
CNPJ:13.226.584/0001-60 - AV HANIBAL PEDREIRA - CENTRO - 44330-000 - SAO GONCALO DOS CAMPOS - BA

NOTA DE LIQUIDAÇÃO 77 Fte: 0100.000 - Destina'

FORNECEDOR
■■'' * i . '■ .. ■ .■
' Nóme':; '. ‘ . ■ ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

Endereço:'.' • RUA FERNANDO MENEZES DE GOES,397

CNPJ/CPF: 10237970000169 Cidade: SALVADOR BA

Compl: Edifício Lucílio Cobas Bairro: PITUBA

UF : BA

Empenho Data Classificação Saldo Anterior Valor Saldo Atual

9 03/01/2011 1-1-31-1-2040-3390.39.00.00 5,000.00 500.00 4,500.00

OBS do EMPENHO
VALOR EMPENHADO PARA PAGAMENTONA DIVULGAÇÃO DE ATOS OFICIAIS NO DECORRER DO EXERCÍCIO DE 2011.

REFERENTE A PARCELA DE MARÇO DE SERVIÇOS PRESTADOS CONFORME FATURA N“ 012664.

Retenções ' Valor

*



ESTADO DA BAHIAESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS
CAMARA MUNICIPAL

CNPJ 13.226.584/0001-60 - AV HANIBAL PEDREIRA - CENTRO - 44330-000 - SAO GONCALO DOS CAMPOS - BA

NOTA.DE EMPENHO Fte: 0100.000-Destinaçãi

FORNECEDOR

Nome: ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

Endereço: RUA FERNANDO MENEZES DE GOES.397

CNpjl/CPF: 10237970000169

CLASSIFICAÇÃO

Compl: Edifício Lucílio Cobas Bairro: PITUBA

Cidade: SALVADOR BA UF: BA

Unidade Orçamentária: 

Função:

SubFunção:

Programa:

Ação:

Class. Econômica:

1 - CAMARA MUNICIPAL

1 - LEGISLATIVA

31 - Acao Legislativa

1 - ACAO LEGISLATIVA PARTICIPATIVA

2040 - MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 

3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica
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ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Cam
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/0001
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail: camarasaoaoncalo@bol.com.br

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 0 0 4 /2 0 1 1

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0 0 2 /2 0 1 1

SE R V IÇ O  DE PU B L IC A Ç Ã O  DE A T O S O F IC IA IS  
NO D IÁ R IO  E L E T R Ô N IC O  DA CÂM ARA

ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

O Processo em epígrafe contém 5 4 _  folhas, numeracfás e'Vubricadas 
pelo órgão competente. .....

%

ac jesi*'
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ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Ca
Av. Hahibal Pedreira, s/n° - Centro ÇEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/00'
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail: camariisaogoncalo@bol.coni.

PROCESSO ADMINISTRATIVO

SOLICITANTE Circular Processo n°
Setor: Câmara Municipal Interna n°. 004/2011
Responsável: Presidente da Câmara 004/2011
Assunto: Dispensa de Licitação para Data Data
contratação de em presa para  prestação de 
serviços de publicação no Diário Oficial 
Eletrônico.

03 /01 /2011 03 /01 /2011

Objetivo: Contratação de em presa para  prestação de serviços de publicação] no Diário 
Oficial Eletrônico.
Aplicação: Administrativa
Duração do Contrato: 12 (doze) m eses da data da assinatu ra  do coniràto.

Eiíi: 03 /01 /2011  ~ *------ —
Presidente

TIPO CUSTO MENSAL 
ESTIMADO

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Obras ( ) 
Serviços ( x  ) 
Compras ( ) 
Outros ( )

R$ 500,00 
(Quinhentos reais)

Unidade: Câmara Municipal 
Atividade: 2040-M anutenção da Câmara 

Municipal
Elemento da DÉSpesa: 339.0.39.00

Setor Contápil

AUTORIZAÇÃO

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder todos os atos 
administrativos necessános ao atendimento da solicitação contida neste documento.

Em : 03/01/2011.

presidente



ESTADO DA BAHIA m ;o>
Câmara Municipal de São Gonçalo dos Camí )0S-
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/0001
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail : camarasaogoncalo@bol.com.l)r j  JfíSlWURA #/

.'i >
COMISSÃO DE LICITACÃO

Modalidade de Licitação:
Convite ( ) Tomada de Preços ( 
Inexigibilidade ( ) Outros ( )

) Concorrência ( ) Dispensa ( X )

Fornecimento: Única Entrega ( ) ■ Contrato ( X )
3

Período de Vigência: 12 (doze) m eses da data da assinatu ra  do contrato. ] ,

Base Legal: Artigo 24, Incjso II e Art. 13, inciso v da Lei n°. 8':666/93 e suas 
alterações. fe ■ c tg M tQ .

Presidente da Comissão de Licitaçao

\ ' •



ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Ca
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-inail: camarasaogoncalo@bol.coin

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 002 / 2011

Aos 03 (três) dias do m ês de janeiro do ano de 2011, a  COPEL reuniu-se na sede da 
Câmara Municipal para  avaliar e decidir a solicitação do Diretor Administrativo e 
autorização do Sr. Presidente para  a contratação da Em presa ASSOCIAÇÃO 
TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL para  prestação de serviços de publicação de atos 
oficiais no Diário Eletrônico da Câmara Municipal. Em .. cumprimento à 
determinação do Exm° Sr. Presidente e após análise do referida processo, 
OPINAMOS PELO RECONHECIMENTO DE SITUAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO tendo em vista da empresa ter apresentado preço compatível' com 
mercado, resolve a Comissão com base no art. 24, Inciso I l/d a  LeEFederal 8 .666/93;;;r.
com as suas alterações, dispensar o processo licitatório. Seguindo para  Parecer 
Jurídico e Homologação do Sr. Presidente. Nada m ais havendo, pelo Presidente da 
COPEL foi determinado que fosse encerrada a presente a ta  para  os devidos fins de 
direito.

Comissão de Licitação:
6  ■ 11 o O O o ^

Presidente da Comissão de Licitação

Membro

A
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ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Cai - V
CNPJ-13.226.584/0(3)1 -60Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 m _ ^

Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail : cainarasaogoncalo@bol.coin.bWj* A^IfMTUftA

PARECER JURÍD ICO

EMENTA; CONTRATACAO, DISPENSA DE LICITACAO, SERVIÇOS 002/2011 

I -  SITUAÇÃO FÁTICA

A Comissão de Licitação da Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos, indaga a esta consultoria se é 
possível a dispensa de licitação para a contratação de empresa para prestação de serviços de publicação de 
atos oficiais no Diário Eletrônico da Câmara Municipal.

I I  -  FUNDAMENTAÇAO ^

Preliminarmente, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser adotado' pela 
Administração Pública direta e indireta quando pretenda contratar bens e serviços, por força do disposto no art. 
37, XXI, da Constituição Federal. £

A Lei n. 8.666/93 que regulamentou o dispositivo invocado dispõe sobre as hipóteses de dispensa, 
inexigibilidade, modalidades e procedimentos licitatórios.

No caso de dispensa de licitação, o art. 24, II, da supracitada Lei, dispõe o seguinte:

" II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que se não refiram-se a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 
maior vulto que possa ser realizada de um só vez."

Passamos a analisar, pois, os requisitos legais exigidos pela disposição legal, para exame da pertinência ou 
não do caso sub examine, consoante veremos a seguir:

O preço do serviço a ser contrato está dentro do valor médio do mercado, e o valor global está1,dentro do limite 
de 10% de que trata o art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93.

I I I  -  CONCLUSÃO

Do exposto, no meu sentir, não há impedimento legal para a dispensa de licitação, bem como existe o 
interesse público plenamente justificável, visto que a referida contratação viabilizará a manutenção da Câmara 
Municipal, com custos em igualdade de condições de mercado de serviços.

Posto isso, opinamos pela dispensa de licitação, nos termos deste parecer, aprovando de logo a minuta de 
contrato a ele anexada.
É o parecer,

SMJ.

J o c  in p a ^ e r è ir a  de Je su s
C ontro ladora  In te rn a

mailto:cainarasaogoncalo@bol.coin.bW
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ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330,000 CNPJ-13.226.584/0001-60
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E -mail : caniara.saogoncalo@bol.coin.br

HOMOLOGAÇÃO

Homologo o Termo Dispensa de Licitação, acolhendo o parecer jurídic^j, para que 
surta  os seus efeitos jurídicos e le'gais para a contratação de ASSOCIAÇÃO 
TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL. ■ . *

JÍ -‘-V;

São Gonçalo dos Campos/BA- 03 de janeiro 2011.

Gonçalo lo Alves de Oliveira 
Presidente

A

mailto:caniara.saogoncalo@bol.coin.br


ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Cam
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/0001-6
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail : caniarasaogoncalo@bol.coin.br

RESUMO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

Contrato n° 0 0 4 /2 0 1 1
Contratado Associação Transparência Municipal
Espécie PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS $
Resumo do Objeto PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS NO DIÁRIO 

OFICIAL^ELETRÔNICO..
Modalidade n° DISPENSA N° 0 0 2 /2 0 1 1  CONFORME 

ESTABELECIDO NO ARTIGO, 24, irtÕlSO II, DA LEI 
8.666/93.

Unidade Orçamentária 101 - CÂMARA MUNICIPAL
Atividade 2040 - MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL
Elemento da Despesa 3390.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA
Valor Total do Contrato R$ 6.000,00(SEIS MIL REAIS)
Valor a Pagar por Mês R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS)
Vigência do Contrato 03 / 01 / 2011 À 31 /12  / 2011
Assina pela Contratante GONÇALO RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA
Assina pela Contratada PAULO SÉRGIO GOMES DA SILVA

■t

mailto:caniarasaogoncalo@bol.coin.br
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TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL
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Transparência



DOCUMENTOS RELATIVOS Á  
HABILITAÇÃO JURÍDICA * •

• ESTATUTO BA ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

• IDENTIFICAÇÃO DO DIRETOR PRESIDENT^

Transparência'



ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA 
ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

Aos 05 (cinco) dias do mês de abril de 2008, às 9h30mim, reuniram-se as pessoas identificadas pa 
lista de presença -  Anexo. I ,. na Rua Fernando Menezes de Góes n°. 397, Sala 602 -  Edf. Lucfijg/ 
Cobas, Pituba, Salvador -  Bahia, Cep. 41.810.700, com o intuito de constituírem uma associação 
civil sem fins lucrativos, de direito privado, denominada de TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, 
com o objetivo, de promover a pesquisa, educação, desenvolvimento institucional e a transparência 
administrativa das administrações públicas notadamente dos. municípios. Dentre os presentes,, o 
Senhor Paulo Sérgio Gomes da Silva assumiu á presidência dos trabalhos, tendo Convidado c 
Senhor Antonio Francisco Costa para secretariar a reunião, da qual se lavrou a presente Ata que foi 
lida para apreciação e manifestação dos presentes. Em seguida, fazendo uso da palavra, o presideqte 
dos trabalhos agradeceu a presença de todos e discorreu sobre os objetivos da TRANSPARÊNCIA  
MUNICIPAL. Ato contínuo o presidente dós: trabalhos fez a. leitura e apresâítação detalhada da 
proposta de Estatuto Social, seguida da manifestação dos-presentes. Submetida à votação, o Estatuto 
Social foi aprovado por unanimidade, passando a ser o Estatuo Social da TRANSPARÊNCIA 
MUNICIPAL, nos termos abaixo!

ESTATUTO SOCIAL DA

CAPÍTULO I
DA d e n o m i n a ç ã o , s e d e , f i n a l i d a d e  E DURAÇÃO

Art. Io -  DA DENOMINAÇÃO -  A  TRANSPARÊNCIA M «JNICIPAL é uma associação civil 
de direito privado, seni fins lucrativos, e que será regida nos lermos do presente Estatuto e pejas 
demais disposições legais que lhe forem aplicádas. ' }?V ■

Art. 2o - DA SEDE -  A TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, tem a sua sede na Rua Fernando 
Menezes, de Góes n0'. 397, Sala 203 -  Edf Lucílio Cobas, Pituba, Salvador -  Bahia, Çep. 
41.810.700..

Art. 3o - DA FINALIDADE -  A  TRANSPARÊNCIA MUNICÍPAL, tem por finalidade coopergr 
com órgãos e entidades ligadas, ao Pode:’ Público, no plrnejamentò, aplicação de recursos, 
implantação de políticas públicas e promoção de atividades de pesquisa, educação, 
desenvolvimento institucional e de transparência administrativa, compreendendo corpo 
desenvolvimento, institucional, os programas, ações, projetos c atividades, inclusive aqueles de 
natureza infra-estrutural, que ItNem à melhoria das condições do Poder Público paru o cumprimento 
da sua missão institucional e atividades fmâlísticás.

PARAGRAFO ÚNICO -  Para a consecução das finalidades a TRANSPARÊNCIA *\ ^  
MUNICIPAL pode:

1
1. Estabelecer redes, parcerias e intercâmbios' com oiganizações governamentais e não 

governamentais, universidades, empresas privadas, poder público e outras entidades, no A  
âmbito nacional e internacional;

2. Desenvolver pesquisa, executar projetos e disponibilizar tecnologias que promovam o. 
cumprimento dos princípios constitucionais d. Adrniii.i.v..ução Pública e a modernização da ’C\
administração pública; [\}fJ \

S U it c é it  P J n iü u \  O  M iw i it u in in  

Adii(jodo OABvEa. H.m
Xs.

y  w



REG. CiyjL DAS PESSOAS 31 
to OFICIOSALVAOd" 

MICROFILMA
I S I S *

j . Estimular as Administrações Municipais a criarem programas de transp. 
administrativa e de acesso :áinfòrmação pública;

4, Desenvolver e executar projetos de gestão documental, arquivo publico, gestão da 
informação,, publicidade: governamental, governo eletrônico, cidadania digital, ouvidoria e 
de. sociedade da informação;

5. Promòyef palestras, debates, encontros, seminários, congressos, conferências, fóruns e 
outros, tipos de eventõs quê estimulem o desenvolvimento institucional e a melhoria da 
qualidade dos serviços públicos;

• 6. Editar e distribuir revistas, livros, jornais e. periódicos, na/ fonna impressa; e eletrônica;
7. Construir e manter projetos e portais na internet para divulgação de atos oficiais;
8. Conceber e gerenciar mecanismos jurídicos de promoçãóà incolumidade das administrações

municipais; 1
9. Desenvolver e executar outras; atividades necessárias ao cumprimento dos objetivos sociais;

Ari. 4o - DA DURAÇÃO -  A TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL é eons^tjiída por prazo de 
duração indeterminado. '■ t- -

CAPÍTULO l í
DOS ASSOCIADOS E DOS REQUISITOS PARA ADMISSÃO, DESLIGAMENTO E 
EXCLUSÃO DOS ASSOCIADAS,

Art.,5° - À TRANSPARÊNCIA núiiiêro ilimitado dê associados,
distinguidos ém  .05' (cinco)- categorias âs§im;definidás:

1) lnstituidores -  aqueles cujos nomes e assinaturas constam da.ata de.fundação;
2) Mantenedores -  aqueles a quem cabe a responsabilidade da' manutenção financeira da

TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, quê, além dos associados ínstitiiidores, pod,|p ser também 
outrás pessóás físicas ê^jüridiCãsMdrcadãs. èiàdnútidâS afinidade com ps

. Objetivos da TIL^NSPARÊN.CIA M UNICIPAL; - J
3) Contribuintes - Quaisquer pessoas física ou jurídica pública e privada que venham a cooperar 

financeiramente e sejam admitidas nesta qualidade e condição,
4) Beneméritos - aqueles que: fórem declaradosuomo''taispela Assembléia ;Geral;
5) Beneficiários -  Todos os: cidadãos, poder público e instituições em .geral, que se utilizarem dos 

planos, programas, serviços, atividades, projetos é .campanhas empreendidas pela

Parágrafo Único - Ocorrendo vacância que implique em; um número inferior a 10 (dez)
associados mantenedores, buscará1 a Associação o ingresso de nòvos integrantes para completai:
este mínimo.

A r i 6o - São requisitos para a admissão, desligamento e exclusão dós associados;

Parágrafo Primeiro - ADMISSÃO — Ser indicado- por um associado instituidor e ter spa 
indicação aprovada peja Assembléia Geral;

Parágrafo Segundo -  DESLIGAM ENTO -  Poderá, a qualquer tempo, o associado desligar-se 
da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, cabendo-lhe: a) comparecer perante a Assembléia Geral e 
verbalmeute apresentar sua solicitação ou  b) mediante o encaminhamento de pedido por escrito ao 
Presidente da Assembléia Geral; :

b



DA ALIENAÇÃO PATRIMONIAL

Art. 12 - Á alienação de qualquer patrimônio que se tornar necessária, contratação de mútuo e 
operação de crédito, somente se dará por deliberação de 2/3 (dois terç<4) dos: associados 
mantenedores,; reunidos, ém Assembléiá Geral extraordinária, convocada especialmentç- para esse 
fim,

. " CAPÍTULO VL

DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO, SUA CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO 

. Art. 13 -  São,órgãos de Administráçãò da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL: ■ ‘ ■

a) A Assembléia Geral composta dos; associados mantenedores;

b) A Diretoria de Governança-Corporativa composta de um Diretor Presidente, três Diretores Vices- 
^Êe^den^.urajbffetoí AdnákÍKí^tkOftvtim SécretárióKÍáÁ^

.................. . , i

c) O Conselho 'Fiscal. composto de um Diretor e um Viçe-Ditétór de.Auditoria,,
*" . ' '^ V  -;i' •

Parágrafo Único: Nenhum membro, dos órgãos de administração perceberá vencimentos pejo 
desempenho de seu cargo, que se considera “múnus” publico; não se confundindo corpo 
vencimentos, a remuneração peíó. exercício- profissional •qualificado que seja necessário cujo 
reconhecimento será deliberado pela Assembléia Geral Extraordinária, convocada para este fim, è 
os ressarcimentos de despesas de viagem, alimentação, transporte, hospedagem e representação 
necessárias ao cumprimento de tarefas, reuniões e: missões nacionais e. estrangeiras ém nome da 
TRANSPARÊNCIA MUNlClPÃLw

Art. 14. À TRÂNSI^ARENCIAMUNÍCIPAL tem como órgão deliberativo, a. Assembléia Geral, 
formada è mstalàdá pêlos: associados maiiíeiiçdorés.

Art, 15 - Os integrantes do órgão deliberativo, não respondem, subsidiáriamente, pelas obrigações 
sociais1 contraídas em nome da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, nos termos do art. 8o deste 
Estatuto.

Art. 16 -  Á  Assembléia Geral reunida ém sessão ordinária ou, extraordinária, é órgão soberano de 
deliberação e será convocada e presidida pelo Diretor Presidente da TRANSPARÊNCIA 
MUNICIPAL, que terá voto de qualidade, ou por,- pelo menos, 1/5 (um quinto) dos associados 
mantenedores.

D
VI

Parágrafo Único - A convocação para as Assembléias Gerais, ordinária ou extraordinária, dar-se-á 
por publicação de edital no sítio oficiai da entidade, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da

",PW9atow)0A2)Ba. H.1.02
4
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RÊG. CIVIL DAS PESSOAS
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2 5 1 9 4 -

10 OFICIO

Parágrafo Terceiro - EXCLUSÃO -  Aquele que em razão de conduta e comportamento 
causar transtornos a entidade, ou, aquele que por razões alheias, sistematicamente opor-se
planos e programas; ou ainda omitir-se das responsabilidades estatutárias, poderá ser excluído do 
quadro social. A exclusão do associado, só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida 
em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, cujos prazos e procedimentos serão 
fixados pela Assembléia Geral Extraordinária que analisar a questão.

Art. 7°. A TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL não fará em tempo algum, distinção de cor, sexo, 
nacionalidade, profissão, credo religioso ou convicção política e também não distribuirá a seus 
associados, lucro e parcela de seu patrimônio.

Art.8°. Os associados, de qualquer que seja,a sua categoria, pessoalmente ou no exercício de 
qualquer mandato da TRANSPARÊNCIA., MUNICIPAL, não respondem, individual, ou 
solidariamente, pelas obrigações da entidade, ressalvadas as responsabilidades legais decorrentes do 
excesso de mandato. V

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

Art. 9o - São direitos e deveres comuns a todos os associados:

a) Concorrer para que a TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, realize suas finalidades;
b) Obedecer e acatar as disposições estatutárias, aos regulamentos, as decisões da Diretoria de 

Governaça Corporativa e da Assembléia Geral:
c) Comunicar ao Diretor Presidente atos e atitudes de associados que tenham comportamento 

incompatível com os fins da entidade;

Art. 10. São direitos e deveres dos associados mantenedores, desde que quites com suas 
contribuições sociais: -

a) Votar e ser votado para cargos eletivos;
b) Tomar parte na Assembléia Geral;
c) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais, estatutárias, regimentais e deliberativas;
d) Contribuir, material, profissional e financeiramente, com a sobrevivência, crescimento e 
perpetuidade da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, nos termos estatutários.

Parágrafo Único - Para tomar pane nas Assembléias Gerais, votar e ser votado os associados 
mantenedores deverão ter histórico de regularidade e pontualidade de pagamentos da contribuição 
social, pelo menos nos últimos 06 (seis) meses.

CAPITULO IV
DAS FONTES DE RECURSOS

Art. 11 - São fontes de recursos da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL:

a) A contribuição social mensal de competência dos associados mantenedores, cujo valor será 
fixado anuahnente pela Assembléia Geral:

b) O recebimento de doações em dinheiro, bens, tíiulos e ativos de qualquer natureza, ouvida a 
Assembléia Geral:
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data da realização para a Assembléia Geral Ordinária e de 05 (cinco) d '(5ãiíPA^STOW 
Extraordinária

Art. 17 -  A Assembléia Geral instalar-se-á com metade mais um dos associados mantenedores, epi 
primeira convocação, e com qualquer número em segunda convocação, deliberando pelo voto da 
maioria simples dos presentes, respeitado no que dispõe o art. 12.

Art. 18 - Compete privativamente a Assembléia Geral:

a) Definir as linhas gerais de atuação da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, de conformidade 
com as suas regras estatutárias;

b) Eleger, dentre os seus integrantes, o Conselho Fiscal e a Diretoria de Governança Corporativa 
para um mandato de 03 (três) anos, permitida a recondução se reconhecida causa mérito pola 
Assembléia Geral;

c) Aprovar a indicação do tesoureiro;

d) Aprovar a criação e extinção das Superintendências de projetos;

e) Conhecer o relatório do Diretor Presidente, sobre o exercício findo, deliberando livremente sobre 
sua aprovação;

f) Deliberar sobre a reforma do Estatuto Social, na forma da lei;

g) Deliberar sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais;

h) Manifestar sobre a admissão, demissão e exclusão de associados e membro^ do Conselho 
Consultivo;

i) Aprovar operações de crédito, linhas de financiamento, abertura e encerramento de contqs- 
correntes, convênios e acordos de cooperação técnica e financeira;

j) Discutir e deliberar sobre os demais assuntos para os quais for regularmente convocada;

l) Examinar, através de auditoria externa, sempre que julgar conveniente, o relatório da auditoria 
interna, as contas, os livros, demonstrações contábeis, financeiras e quaisquer outros documentos;

m) Deliberar sobre os casos omissos no presente Estatuto;

n) Autorizar a abertura e o fechamento de Escritórios em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro;

o) Constituir procuradores;

p) Destituir, com fundamento em latos considerados relevantes, o Conselho Fiscal e a Diretoria de ^  
Governança Corporativa, ou algum de seus membros, mediante deliberação de 2/3 (dois terços) dos ^  
associados mantenedores, em Assembléia Geral Extraordinária, convocada para este fim.

Art. 19 - Preside a Assembléia Geral o Diretor Presidente da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 
e, na sua ausência, lalta ou impedimento, com observância no disposto no Art. 24, respeetivamenle

Mo r, .■MWtuvD .W.rtN.-rito 
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o primeiro vice-presidcnte, segundo vice-prcsidenle e terceiro viee-plcMÜUlllé e nas suas tal’ 
impedimentos pelo sócio mantenedor de maior idade, eleito, na abertura da Assembléia 
Assembléia Geral também poderá indicar uni/de seus membros para secretário de assembléia se o 
seu titular não comparecer.

Art. 20 - As reuniões da Assembléia Geral terão lugar na sede onde a TRANSPARÊNCIA 
MUNICIPAL estiver estabelecida e serão convocadas, ordinariamente, duas vezes por ano, de seis 
em seis meses, e extraordinariamente sempre que for necessário, observando-se as disposições do 
art. 16,

Art. 21 -  A convocação da Assembléia Geral Extraordinária poderá ser feita por iniciativa:
i

a) Do Diretor Presidente;
b) Manifestada por requerimento de 1/5 (um quinto) do total dos associados mantenedores,

desde que em dia com as obrigações sociais, nos termos do Parágrafo Úpjco do Art. 10 deste 
Estatuto. ■ :.

Art. 22 -  A TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL tem como órgão executivo a Diretoria de 
Governança Corporativa, formada por um Diretor Presidente, três Diretores Vices-Presidentes, tipt 
Secretário de Assembléia Geral e um Diretor Administrativo, eleita pela Assembléia Geral 
Extraodinária, para um mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleita, se reconhecida causa mérito 
pela Assembléia Geral.

Parágrafo Primeiro -  Compete a Diretoria de Governança Corporativa acompanhar a atuaçgo 
efetiva e transparente dos órgãos institucionais e zelar pelas deliberações da Assembléia Geral, 
devendo se reunir pelo menos uma vez a cada dois meses para estabelecer metas e avaliar resultados 
de atividades e projetos, encaminhar correções de rumos e tomar todas as decisões para realização 
das finalidades da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, devendo ser lavrada a ata correspondente.

Art. 23 - Compete privativamente ao Diretor Presidente:

a) Convocar e presidir a Assembléia Geral;

b) Praticar todos os atos necessários à administração da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL;

c) Representar a TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL judicial e extrajudicialmente;

d) Convocar e presidir às reuniões da Diretoria de Governança Corporativa e das Superintendências
de Projetos; t

e) Criar e extinguir cargos, lixando a remuneração;

f) Fazer contratação e demissão de pessoal.

g) Assinar cheques e ordens de pagamentos em conjunto com o tesoureiro;

h) Convocar o Diretor de Auditoria para prestar esclarecimentos e para prestar a sua colaboração.

Art. 24 - Compete aos Vices -  Presidentes, sucessivamenle. Io, 2o e 3°, na hipótese de ausência ou 
impedimento temporário, substituir o Diretor Presidente em suas faltas e impedimentos temporários 
e prestar de modo geral sua contribuição a TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL.

Míírtrf'.' ,;'AiV*)'
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Art. 25 -  Compete ao Diretor de Auditoria orientar e realizar o controle interno-  
administrativa, financeira e patrimonial da/TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, prestando 
relatório a Assembléia Geral, bem como prestar esclarecimentos e sua contribuição ao Diretor 
Presidente.

Art. 26 -  Compete ao Diretor Administrativo cuidar da gestão administrativa, financeira, 
patrimonial e de pessoal da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL.

Art. 27 -  Compete ao Tesoureiro operar as disponibilidades financeiras, o caixa e a tesouraria, bem 
como assinar cheques e ordens de pagamentos juntamente com o Diretor Presidente.

*
Art. 28 -  Compete ao Secretário de Assembléia Geral secretariar a Assembléia Geral.

Parágrafo Primeiro -  As Superintendências de Projetos a que se refere a alínett “d” do Art. 18, são 
Centros de Resultados e serão instalados e gerenciados pela Diretoria de Governança Corporativa,

Parágrafo Segundo - A Diretoria de Governança Corporativa instalará um corpo auxiliar de 
aconselhamento superior, constituído e integrado por personalidades de destaque do mundo 
acadêmico Jurídico, político e empresarial, com o fim precípuo de opinar sobre políticas públicas e 
assuntos que sejam do interesse da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL. Os integrantes do corpo 
auxiliar serão indicados e aprovados a qualquer tempo pela Diretoria de Governança Corporativa, 
não exercem qualquer função executiva ou poder de gestão, não têm submissão hierárquica, gozam 
de total isenção na elaboração de seus aconselhamentos nos processos que lhe foram submetidos. 
Para o desligamento e exclusão dos integrantes do corpo auxiliar aplicam-se as regras do art. 6o.

CAPÍTULO VII

DAS CONDIÇÕES PARA A ALTERAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES 
ESTATUTÁRIAS £  PARA A DISSOLUÇÃO

Art. 29 - Para alterar as disposições estatutárias a Assembléia Geral será convocada 
extraordinariamente, por iniciativa do Diretor Presidente, quando será analisada, discutida e 
deliberada, em primeira convocação, por 2/3 dos sócios mantenedores, e, em segunda convocação, 
pela maioria simples dos presentes.

Art. 30 - A TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL poderá ser dissolvida, na forma deste Estatuto 
e/ou demais casos previstos ,çm Lei, sendo que, para a sua dissolução, serão necessários a 
deliberação de 2/3 (dois terços) da Assembléia Geral Extraordinária, convocada especialmente para 
esse fim.

Parágrafo Único -  Dissolvido a TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, o remanescente do seu 
patrimônio líquido, será destinado à entidade de fins não econômicos, identificada e escolhida pda 
Assembléia Geral onde a TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL tiver sede.

CAPÍTULO VIII

DA FORMA DF. GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

t (
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Art. 31 - A forma de gestão da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL e l TcTR-glãclã:1 res|3cjitaü 
prerrogativas estatutárias, dos membros dos órgãos de administração e será pautada nas linhas gerai 
dos planos, programas e projetos deliberados pela Assembléia Geral.

Art. 32 -  A Gestão Administrativa, Financeira, patrimonial e de pessoal compete ao Diretor 
Administrativo.

Art. 33 -  A abertura e movimentação de contas correntes, realização de pagamentos, aplicações e 
resgates no mercado financeiro, contratações de empréstimos, encerramento de contas bancárias, e 
outros atos financeiros, caberão, conjuntamente, ao Diretor Presidente e ao tesoureiro, este 
escolhido por indicação da Assembléia Geral, nos termos do art. 18, “c”, podendo fer um dos 
associados mantenedores, ou um profissional capacitado e habilitado, contratado para este fim.

Parágrafo Primeiro -  As disponibilidades de caixa serão depositas em contas correntes de 
estabelecimentos bancários escolhidos e formalmepte deliberados pela Assembléia Geral.

Parágrafo Segundo -  As gestões administrativa, financeira, patrimonial e de pessoal bem como 
das Superintendências de Projetos serão permanentemente examinadas pelo Diretor de Auditoria 
cujo relatório será apresentado a Assembléia Geral e uma cópia ao Diretor Presidente.

CAPÍTULO IX

DO REGISTRO CONTÁBIL E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 3 4 - 0  registro contábil da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL será nos termos da legislação 
em vigor e das Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas às associações sem fins lucrativos.

„ . ■ #'
Art. 35 -  A prestação de contas da TRANSPARÊNCIA MUNICIPALf.será ■ encaminhada 
semestralmente pelo Diretor Presidente para avaliação e deliberação da Assembléia Geral.

CAPÍTULO X

DO EXERCÍCIO FINANCEIRO

Art. 3 6 - 0  ano financeiro coincide com o ano civil, compreendendo o período de 01 de janeiro a 
31 de dezembro de cada ano.

CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37 - Os casos omissos nestes estatutos serão resolvidos pela Assembléia Geral Extraordinária.

Parágrafo Unico -  As regras para a eleição dos membros dos órgãos de administração serão fixadas 
pela Assembléia Geral Extraordinária, convocada especialmente para este fim.

Dando sequência, o Presidente dos trabalhos apresentou um conjunto de propostas para viabilizar a 
instalação e funcionamento da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL que foram todas aprovadas na 
seguinte sequência:

■h
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1) Procede-se a eleição e posse da primeira Diretoria de Governança Tgirrpuraiiva1 i  do.Go» 
Fiscal e escolha do tesoureiro, que ficou constituída, conforme o Anexo 2,.

2) Fixa o valor de R$ 100,00 (cem reais), em favor da Associação, como contribuição mensal dos 
associados mantenedores, cujo controle contábil deve ser em livro próprio.

3) Definiu-se, como linhas gerais de atuação de Pesquisa, Educação e Desenvolvimento 
Institucional as áreas de Capacitação e realização de eventos, inclusive culturais, Pesquisa de 
Modernização da Gestão Pública, Transparência Administrativa, Tecnologia da Informação, Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustetável, Desenvolvimento Urbano, Gestão Municipal e Proteção à 
incolumidade das Administrações Municipais.

4) Ficam criadas as Superintendências de Projetos com as mesmas denominações das linhas gerais 
de atuação referidas no item anterior.

%
4) Escolhe os Bancos do Brasil, Itaú, Unibanco, Biadeseo, Sudameris e Real, como bancos oficiais 

1 da TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL onde deverão ser abertas e mantidas contas comentes, 
conforme a. necessidade.

Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos às 12h20min, lavrando- 
se a presente Ata, assinada pelo presidente dos trabalhos, pelo secretário da reunião e pelos demais 
presentes a este ato, tudo conforme a lista de presença -  Anexo 1.

PAÜLO SÉRGIO GO '  
Presidente dos Trabalhos

i
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6. Nome: ARÍVALDO COSTA DE OUVI ERA 10 ° mYc r OHLM
Nacionalidade: Brasileira 2 5 7 9 4
Estado. Civil: Casado . >'
Profissão: Comerciário 
RG; 06698820-97 
CPF: 802.892.075-68
Endereço: Conjunto Habitacional .Cajazeiras VII, Bloco 71, Apt° 201,
Cep: 41337-325 
Bairro: Cajazeiras 
Cidade: SaIvadpi7IV\
Assinatura /  ^  ̂ i>/ú

7. Nome: JOSÉ MARDEN COSTA BARRETO .
Nacionalidade: Brasileira
Estado Civil: Casado =*
RG: 01267632 -  SSP/BA ■ í
CPF: 144.18;.345-49 
Profissão: Economista
Endereço; Rua Professor Isaías. Alves de Almeida, 136, Cond. Colina do Mar, Lamina I, apto.303 
Costa Azul .sj
Cep. 41.760-120.
Assinatura

■ r

v c .
Salvador

8. Nome: DANIELxXl LISON DA SILVA COSTA 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Solteiro 
RG: OAB-BA 20.892 
CPF:961.267.605-49 
Profissão: Advogado
Endereço: Rua Cel. Durval Mattos, 1195, Apt. 501 - Costa Azul 
41.760.160. " ’’
Assinatura / / A ------___________________ ___________ ___

9. Nome: iVaMAR RIBEIRO DE SOUZA 
Nacional idade: Brasí l eira
Estado Civil: Casado 
RG: 812278-41 
CPF:018862905-04 
Profissão: Jornalista %
Endereço: Alameda Praia de Icaraí, 255 -  Casa 7 -  Condomínio Pedra do Mar -  Stella Mares

BA - CEP:

Salvador-Ba. Cep-41600-1.2.Q
Assinatura

10. Nome: NEUZA CERQUE IRA 
Nacionalidade: BRASILEIRA 
Estado Civil: .DIVORCIADA 
Profissão: SECRETÁRIA 
RG: 1.103.764-47 
CPF: 177.211.305-06
Endereço atual completo - RUA AY MORE MOREIRA -  BLOCO 801 
APT 004 -  PARALELA CEP 42700-000 -  SALVADOR-BA MT A

EDO ITARERABA

Xk,rcelt, VuiiçiM O AUív iW ».'»
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ANEXO I - LISTA DE PRESENÇA DA ASSEMBLÉIA G E lU 4r-D ír~ eR f 
ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, REALIZADA EM 05 DE ABRlC 
2008

m

1. Nome -  PAULO SÉRGIO GOMES DA SILVA 
Nacionalidade: Brasileira
Estado Civil: Casado 
RG: 2.008.078 -  SSP/Ba 
CPF: 109.101.905-34 
Profissão: Empresário
Endereço: Rua Estrela do Mar, Quadra A Lote 1. 138 -  Loteamento Alphavillc - Paralela Salvador* 
Ba.,Cep. 41,701.005 , 1
Assinatura S v *

2. Nome -  ANTONIO FRANCISCO COSTA
Nacionalidade: Brasileira '• .
Estado Civil: Casado 
RG: OAB -  2027/AL 
CPF: 079.285.724-00 
Profissão: Advogado
Endereço: Rua Cd. Durval Mattos, 1195 - Apt. 501, Costa Azul - Salvador - BA. CEP 41.760,160. 
Assinatura ----- ------ _________________

3. Nome -  MÃRCELO VINÍCIUS DOURADO DO NASCIMENTO 
Nacionaiiddae: Brasileira
Estado Civil: Casado 
RG: 05828041-32-SSP/B A  
CPF: 617.999.045-04 
Profissão: Advogado
Endereço: Av. n° 2487, sajaj.60.5, Edf. Fernandez/Çiaza, Brotas, Salvador -  Ba. CEP a.

/!
40.280-000. V /  / / /  /  . . s f / T P .
Assinatura ,-LAtef/- /  / J  e,w<r*£>:/ ,  LA6 4 

T  : tP’ J& Z -r  " V e r
4, Nome y  RU Y BORN 
Nacio náfíidade*. B rasiIe i ra 
Estado Civil: Casado 
RG: 928.080 SSP/D.F 
CPF: 011.070.700-15

//Profissão: Professor 
Endereço: SQSW<&>4 £L'C Apt 513 BRASÍLIA -  D F-C ep: 70.673.403 
Assinatura------ V- _

5. Nome: MANUELA RIOS DA COSTA
Nacionalidade: yirasile i ra 
Estado Civil: SoTteira 
RG: 0852039719 
CPF: 00944311598 
P ro íi ssão: Admi n i st rado ra
Endereço: Av. Otávio Mangabeira n°. 1 ! .88 1, Cond. Casablanca Village M07/208 
Cep: 41650-000
Assinatura t-llyT,yu_ i l í (N K x,.,? rA 1 1?__________

X íü K rln  tfniçhix D  t̂±\\vr<í‘nln (
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ASSINATURA/ :£m

n
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c
Nome: Mauro Helerio Justi.no Dourado 

Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado.
RG: 441125301 
CPF: 667.427.655-34 
Profissão: Analista de Sistemas 
Endereço: Rua Sócrates Guanae.
Cep: 40296-720 tf 
ASSINATURA hu^Ufaz.

__

rnes, n° 215, Ap 301, Cidade Jardim, Salvador-BA

12. NomefDANTEL MATOS rEREIRA 
Nacionalidade: BRASILEIRA 
Estado Civil: CASADO
RG: 0749921129 í.
CPF:79336582534 
Profissão: EMPRESÁRIO
Endereço: RUA DR. HOSANNAH DE OLIVEIRA N° 155 APT. 1202 BL. B - ITAIGARA 
Cep: 41.815-215 
ASSINATURA

f //;
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EÍKA PTRETOItfctANEXO 2 -  COMPOSIÇÃO DOS MEMBROS DA PRIiV 
GOVERNANÇA CORPORATIVA, CONSELHO FISCAL E DA TESOURARIA 
ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, CONFORME ASSEMBLÉIA GERAL 
REALIZADA EM 5 (CINCO) DE ABRIL DE 2008.

DIRETOR PRESIDENTE
Nome -  PAULO SÉRGIO GOMES DA 
SILVA
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado 
RG: 2.008.078 -  SSP/Ba 
CPF: 109.101.905-34 
Profissão: Empresário
Endereço: Rua Estrela do Mar, Quadra A 
Lote 1, 138 -  Loteamento Alphaville - 
Paralela Salvador-Ba. Cep/41.70L4)05 
Assinatura A /  •• 1

PRIMEIRO DIRETOR VICE-PRESIDENTE
Nome -  ANTONIO FRANCISCO COSTA 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado 
RG: OAB -2027/A L j 
CPF: 079.285.724-00 

-Profissão: Advogado
Endereço: Rua Cel. Durval Mattos, 1195 - Apt, 
501, Costa Azul - Salvadãr - BA. CEP 
41.760.160. :
Assinatura ) f  ^  ,

j  /  -
L__ /  ^  ------7̂ -------- J

SEGUNDO DIRETOR VICE- TERCEIRO DIRETOR VICE-PRESIDENTE
PRESIDENTE Nome -  RUY BORN
Nome -  MARCELO VINÍCIUS DOURADO Nacionalidade: Brasileira
DO NASCIMENTO Estado Civil: Casado
Nacionalidade: Brasileira RG: 928.080 SSP/DF
Estado Civil: Casado CPF: 011.070.700-15
RG: 05828041-32-SSP/B A Profissão: Professor'
CPF: ó 17.999.045-04 
Profissão: Advogado
Endereço: Av. ÁíyM, n° 2487, sala 1605, 
Edf. Fernandez pLk^a, Brotes, Salvador -• Ba.
c c d  „  . m  o o a  n / y rJ  , /CEP n. 40.280 
Assinatura

Endereço: SQSW/304 Bl. C Apt 513 ÍRASÍL íA 
-D F -C e p : 70.^3.40!
Assinatura

-\

V

DIRETORA ADMINISTRATIV A
Nome: MANUELA RIOS DA COSTA
Nacionalidade: Brasileira
Estado Civil: Solteira
RG: 0852039719
CPF: 00944311598
ProFissão: Administradora
Endereço: Av. Otávio Mangabeira n°.
1 1.881, Cond. Casablanca Village M07/208
Cep: 41650-000
Assinatura

o cU

DIRETOR DE AUDITORIA
Nome: JOSE MARDEN COSTA BARRETO
Nacionalidade: Brasileira
Estado Civil: Casado
RG: 01267632 -  SSP/BA
CPF: 144.181.345-49
Profissão: Economista
Endereço: Rua Professor [saias Alves de
Almeida. 136. Cond. Colina do Mar. Lamina 1
apto.303 Costa Azul
Cep. 41.760-120. ,7 /
Assinatura J") ~ / X
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V IC E - D IR E T O R  D E  A U D I T O R I A
Nome: DANIEL ALLISON DA SILVA 
COSTA
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Solteiro 
RG: OAB-BA 20.892 
CPF:961.267.605-49 
Profissão: Advogado
Endereço: Rua Cel. Durval Mattos, 1195, 
Apt. 501 - Costa Azul - Salvador - BA - 
CEP: 41.760.160.
A s s in a tu ra  <1 —- - - - - 1 ^ 0

REG. Ciyil DAS PES.
1° OFICíO - SA IÍadô*  

M ICRO FI
2 5

S E C R E T A R IO  D E  A S á E M B E IS T J  E R Ã E  
I T A M A R
Nome: Itamar Ribeiro de Souza 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado 
RG: 812278-41 
CPF: 018862905-04 
Profissão: Jornalista
Endereço: Alameda Praia de Icaraí, 255 -  Casa 2 
-  Condomínio Pedra do Mar -  Stella Mares -  
Salvador-Ba. Cep: 4160j0-120 
Assinatura
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DOCUMENTOS RELATIVOS 
À QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA

BALANÇO DA ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE CONCORDATA J

/

Transparência



Transparência
Municipali t mmMmmmmk mmmm

CNPJ -10.237.970/0001-69
BALANÇO PATRIMONIAL

m m m m M w m m
t â w f a m m . ' . . •..........

W-
DISPONÍVEL 1.278.661,13 -:.:::'':;:V ^-'V'':>400;359,82

Numerários ;-.y 6,42 ' ' 0,00
Bancos c/Movimento , 822.884,12 • 400,359.82
Aplicações de Liquidez Imediata . 1 455:770,59 • : : v : ; 0,00

CLIENTES : 963.644,90 • 67.051,04
Títulos a Receber 963.644,90 ^ 67.051,04

OUTROS CRÉDITOS 12.970,40
Impostos e Contribuições a Recuperar :■ 132.33 J-, 0.00
Créditos de Funcionários .... 4,00 '■ • • 0,00
Depósitos e Valores Vinculados . 10.500,00 0,00
Adiantamentos a Fornecedores 2.334,07 0.00

DESP.EXERC.SEG.PAGAS ANTECIPADAMENTE 3.910,83 : :.V • 0,00
Desp.Exerc.Seguinte Pagas Antecipadamente 3.910,83 ■ ,;o,ooIIJSÍ

ISÍVT̂,

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 0,00 ' 0,00
Títulos e Valores ■ ;; . 0,00

IMOBILIZADO .115.953,06 ■ .104.150,56
Instalações . 1.387.70 - ' 0,00
Veículos . 0,00 O o o
Móveis e Utensílios , 8.730,00 ; : o.oc
Equipamentos de Computação -1.684,80 '• : 0,00
Sistemas, Aplicações e Software ; 104.150,56 h ' 104.150,56

INTANGÍVEL ' 15.450,00 0,00
Intangível 15.450,00 .........  OCO

Paulo Sérgio Gomes Silva^ 
Sócio gerente

Pedro Figueredo dá Oliveira Filho
Contador - CRC/Ba 6895/0-3
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Transparência
Municipal

CO) ^ Q / à O kvajixi AM.

CNPJ -10.237.970/0001-69
BALANÇO PATRIMONIAL

.....,..... ..... $ > m m ®

- ■ ■ »
INT1TUIÇOES FINANCEIRAS 0,00 ’ .U , 0.00

Empréstimos e Consórcios a Pagar = ,v>  0,00 ^ A > 'r à ^ > > v ; io ,o o
TÍTULOS A PAGAR 1.153.780,34 -  i ; Í >  278.490,00

Fornecedores 1.153.780,34 ' . 278.490,00
RESPONSABILIDADES LEGAIS $.433,02 vífíí'.-’'.- 30,00

Remuneração a Pagar 0.00 V.
-

o o o

Obrigações Soc.e T rabalhistas A / >  , : 5.829,55 '"0,00
Obrigações Tributárias . 603.47 : >  • >  1 • .30,00

OUTRAS OBRIGAÇÕES 38.444,68 8.687,70
Adiantamentos de Clientes 38.444,68 ' - 8.687,70

PROVISÕES CONSTITUÍDAS 7.073,80 0,00
Outras Provisões Constituídas . 7.073,80 0,00

.■ " â P > > > > > . > > >  j m ®
EXIGIVEL A LONGO PRAZO 0,00

ooo

Empréstimos e Financiamentos a L/Prazo . 0,00 >  > > > _ . .  , ê t  0,00
.vir:.:;

DOAÇOES PATRIMONIAIS 104.150,56 ^  104.150.56
Doações '104;-150,56 . 104.150.56

SUPERÁVIT ACUMULADOS 1.080.707,92 ; 180.203,16
Superávit Acumulados , 1.080.707,92 >  180.203,16,

i
■i

)

I

fbdAftj &
Pedro Figueredo dç Oliveira Filho 

Contador - CRC/Ba 6895/0-3



CNPJ -10.237.970/0001-69
DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT DO EXERCÍCIO

Vendas de Serviços . . .10.9,10.749,07 J. 464:687.00
DEDUÇÕES DAS VENDAS DE SERVIÇOS 0.00 . ‘ 0.00

Imp.lncíd.s/Vendas Serviços ; i  , . o,oo ^  ,0 .00
RECEITA

CUSTOS PROD.SERVIÇOS 9.501.501,30 *i-j} ;> i r : 278.400,00
Custos da Prod.dos Serviços , 9.501^01,30 V;: 278.400.00

L UC ROA? PE RA'GI£tNKlW— — B B *
DESPESAS COMERCIAIS : ;  -  210.-150.95 ...... ..,-.;_0Q0

Despesas com Vendas 210.150,95 -O.OOl
DESP.GERAIS E ADMINISTRATIVAS . 262.402,65 •: 5.818.661

Despesas Gerais e Administrativas -  , 262.402,65 5.818,661
ENCARGOS FINANC.L/QUIDOS _ 36.602,73 4,15,18

Despesas Financeiras V:.".. ,44955.56 . ; 584.04
Receitas Financeiras . . 8.35293 1_-• -___ -_. v  168.86

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS L ... :.'í 412,62 : , 150.00
Outras Receitas Operacionais i .. T  .\;412,62 : • ^-.1 50 ,00

-  • - ' W

■^Pauío Sérgio GòmésSiiva 
Sócio gerente

Pedro Figueredo oe Oliveira Filho 
Contador - CRC/Ba 6895/0-3



DOCUMENTOS RELATIVOS Á 
REGULARIDADE FISCAL

• CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

• CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIOS MUNICIPAL

• CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DA UNIÃO

• CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS ESTATUAIS
-M' */

• CERTIDÃO NEGATIVA CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

• CERTIDÃO DE REGULARIDADE DO FGTS - CRF
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’’ Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão

Receita Federal

T

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto ã 
RFB a sua atualização cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
10.237.970/0001-69 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

09/07/2008
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

TlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

LOGRADOURO
R FERNANDO MENEZES DE GOES

NUMERO
397

COMPLEMENTO ‘ f <(V v ” '
SALA 203 EDIF LUC:lLIO COBAS

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO.̂ - UF
41.810-700 PITUBA SALVADOR BA

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
09/07/2008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL ******** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativ^ RFB n° 1.005, de 08 de fevereiro de 2010. 

Emitido no dia 16/11/2010 às 10:09:39 (data e hora de Brasília).

Voltar |

© Copyright Receita Federal do Brasil - 16/11/2010

http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararImpressao/ImprimePagina.asp


Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N% 2010686771

RAZÃO SOCIAL £

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXJ

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

10.237.970/0001-69

Fica. certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive:0§'inscritos 
na Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazfendà Pública do 

Estado da Bahia cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 16/11/2010, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

V á l id a  c o m  a  a p re se n t a ç ã o  con jun ta  d o  ca rtSo  o r ig ina l d e  in sc r iç ã o  n o  C P F  o u  n o  C N P J  d a  

S e c re ta r ia  d a  R e c e ita  F e d e ra l d o  M in isté r io  d a  F a z e n d a .

http://www.sefaz.ba.gov.br


MINISTÉRIO DA FAZENDA ' 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 
CNPJ: 10.237.970/0001-69

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas dé 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados‘pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se 
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as 
contribuições previdenciárias e ás contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em 
Divida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB ne 3, de 02/05/2007. 
Emitida às 10:02:50 do dia 05/11/2010 <hora e data de Brasllia>.
Válida até 04/05/2011.
Código de controle da certidão: EEAB.CB6E.0F5A.D779 

Certidão emitida gratuitamente.

•4

http://www.receita.fazenda.gov.br
http://www.pgfn.fazenda.gov.br
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjuntaSegVia


Certidão Negativa de Debito

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

E ÀS DE TERCEIROS

N° 599612010-04001011
Nome: ASSOCIACAO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 
CNPJ: 10.237.970/0001-69

Ressalvado o direito de a Fazenda' Nacional cobrar e inscrever 
quaisquer dívidas de responsabilidade dó sujeito passivo acima 
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome relativas a contribuições administradas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida 
Ativa da União .(DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas 
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em 
DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as 
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n° 
8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis;
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de 
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de 
sociedade sociedade empresária-simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conformè definido pelo 
art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil, 
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual 
foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço <http://www.réceita.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01, de 
20de janeiro de 2010.

Emitida em 12/07/2010.
Válida até 08/01/2011.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

'■n>

http://www.r%c3%a9ceita.fazenda.gov.br
http://http.y/wwwOl


Certidão Negativa de Débitos

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Atividades Econômicas 
Certidão Negativa de Débitos Mobiliários  

Inscrição Municipal: 302.625/001-32
CNPJ: 10.237.970/0001-69 ,

. . %

Contribuinte: ASSOCIACAO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL
Endereço: Rua Fernando Menezes de Góes, N° 397

SALA 203 EDIF LUCILIO COBAS 
PITUBA 
41.810-700

Certifico que a firma da inscrição acima está em situação regular, até a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a ser 
apuradas, conforme artigo 277, parágrafo 3o, da Lei 7.186/2006.

Emissão autorizada as 09:25:48 horas do dia 16/11/2010.
Válida até dia 14/02/2011.

Código de controle da certidão: AD22.923E.2564.3CEA.B516.4205.5tÍE9J2463

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o 
código de controle acima.

-t

https://secure.sefaz.salvador.ba.gov.br/Website/sistema/certidao_negativa/servicos_ce... ló /l 1/2010

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br
https://secure.sefaz.salvador.ba.gov.br/Website/sistema/certidao_negativa/servicos_ce


MAPK1WRR 1  VOLTAR

CAIXA ECO NÓ M ICA 'FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 10237970/0001-69
Razão Social:associaçao  transparência municipal 
Endereço: R fernando menezes detsoes 397 sala 203 /  pituba /

SALVADOR /  BA / 41810-7.CL0

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8 .036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -%GTS.

O presente Certificado não servirá de prova v contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 16 /12 /2010  a 14 /01/2011  

Certificação Número: 2010 Í21612484175162577 ■*35

Informação obtida em 16 /12 /2010 , às 13:47:19.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

.f

http://www.caixa.gov.br


DOCUMENTOS RELATIVOS AO 
DISPOSITIVO DA CF/88

• DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR DA ATM



Transparência

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA 
ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

1 - .

A ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ sob o n°. 
10.237.970/0001-69, através de seu Diretor-Presidente, Sr. Paulo Sérgio Gomes da Silva, 
declara sob as penas da lei e, para fins de habilitação, que não possui em seu quadro 
permanente, profissionais menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, 
perigosos ou insalubres, ou ainda, menores de 16 (dezesseis) anos desempenhando quaisquer 
trabalhos, salvo se contratados sob condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal de 1988 (Lei n°. 9.854/99).

Por ser de verdade, firmamos a presente.

Salvador, 08 de novembro.de 2010.

ASSO . CIPAL
Paulo Sérgio Gomes da Silva

Rua Fernando Menezes de Góes, 397 -  Emp. Cobas -  Sala 203 -  Pituba -  CEP: 41810700 -  Salvador-BA.
www.tmunicipal.org.br

http://www.tmunicipal.org.br


E S T A D O  D A  R A M A

Câmara Municipal de São Gonçaio dos Ca
Av. Hanibal Pedreira ,  s/rt° - Centro CEP: 4 4 3 3 0 .0 0 0  C N P J -13 .226 .S 64 /0

Caixa P o s ta i  n" 38 T e ie fax:  (7 5 )2 4 6 -1 3G6Í1413 K-mail rain,ii".>N.H)»nm a í » i i  tmi.çimi tu

CONTRATO N° 004/2011
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE APOIO A IMPLANTAÇÃO E

EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL - PDI

* i

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS, pessoa jurídica de direito 
público interno, administração direta, com endereço na Avenida Haníbal Pedreira, s/n°, Centro, São Gonçaio dos Campos, no Estado da Bahia, CEP 44.330-000, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n°. 13.226.584/0001-60, neste ato representada pelo Presidente da 
Câmara Municipal, Sr. GONÇALO RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA, brasileiro, 
doravante denominado CONTRATANTE; e de outro lado a ASSOCIAÇÃO 
TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ sob n°. 10.237.970/0001-69, com 
sede situada na Rua Fernando Menezes de Góes, n°. 397, Edifício Lucilío Cobas, sala 
203 - Pituba - Salvador-SA, CEP 41.810.700, onde recebe correspondências e notificações, neste ato representada por seu Presidente, Sr. PAULO SÉRGIO GOMES j 
DA SILVA, brasileiro, portador da cédula de identidade RG n°. 2.008.078 - SSP/BA, > 
inscrito no CPF sob o n°. 109.101.905-34, na forma dos seus atos constitutivos,! 
doravante designada CONTRATADA, têm entre si, justo e acertado, pela presente ! 
forma de direito, celebrada em consonância com o regramento contido nos art. 24, j 
XIII, 54 e segs. da Lei Federal n°. 8,666/93 e alterações posteriores, e em j conformidade com o que consta no processo de DISPENSA autorizado pelo Exmo. 
Presidente da Câmara Municipal:

j I. DO OBJETO
! CLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA executará para o CONTRATANTE prestação de serviços ■ 
| de apoio à implantação do Programa de Desenvolvimento Institucional - PDI de Transparência \ 
I Administrativa Municipal, com fornecimento de um conjunto de serviços e ferramentas : j estruturantes e singulares, especificados na Cláusula Quarta, necessários para que o j 
| CONTRATANTE implante e opere parcial ou totalmente a sua política pública de transparência ! 
■ administrativa, instrumento de respeito á cidadania e de integração entre a democracia j 
1 representativa e a democracia participativa, observadas as premissas descritas e individuadas nas j cláusulas a seguir designadas. :
! . .. iParágrafo Unico. O Programa de Desenvolvimento Institucional - PDI de Transparência' 
Administrativa Municipal è composto de 08 (oito) subprogramas, conforme o Quadro abaixo, sendo 
detalhados na CLÁUSULA SEGUNDA deste instrumento. .



E S T A D O  D A  B A H IA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Canj
Av. Hanibal P e d re ira , s/n° • C e n tro  CEP: 4 4 3 3 0 .0 0 0  C N PJ-13 .2 2 6 .5 8 4 /0

Caixa P osta l  n° 38 T e lefax: (7 5 )2 4 6 -1 3 0 6 /1 4 1 3  F : i;iiM,ii u hui.uim„hiQuadro
SUBPROGRAMAS

1. Normatizaçào da política pública de transparência !administrativa municipal; '2. Suporte de infra-estrutura de tecnologia da informação;3. Educação para a transparência;4. Procedimentalização administrativa;5. Implantação da Lei Orçamentária;6. Qualidade Total de publicação dos atos oficiais;7. Publicação de atos oficiais;8. Suporte técnico.

II. DAS METAS
CLÁUSULA SEGUNDA - Os 08 (oito) subprograrnas do PDI de Transparência Administrativa Municipal são desdobrados em 20 (vinte) metas, a seguir relacionadas:
11.1. O subprograma de normalização da política de transparência administrativa municipal tem 6 (seis) metas, a seguir relacionadas:

Meta 1: Examinar a Lei Orgânica e demais leis m unicipais quanto aos aspectos que envolvam 
os seguintes temas: acesso à informação, gestão documental, publicação de atos oficiais, 
participação popular, controle social e princípio constitucional da publicidade.

Meta 2: Elaborar estudo e proposta de adequação da legislação municipal à Constituição 
Federal, legislação federal, estadual e normas dos Tribunais de Contas com relação aos temas 
mencionados na meta anterior.
Meta 3: Elaborar minutas de decretos, portarias e/ou projetos de lei que venham orientar a 
edição de normas legais sobre a organização, a implantação e o funcionamento da política 
municipal de transparência administrativa e do Diário Oficial impresso e eletrônico.
Meta 4: Elaborar o mapa de riscos fiscais, adm inistrativos e jud ic ia is  em face do 
descumprimento do princíp io constitucional da publicidade;

Meta 5: Elaborar o calendário anual de divulgação de atos ofic ia is com base na legislação 
vigente;

Meta 6: Fornecer 01 (uma) cópia dos seguintes manuais: Guia prático de gestão do princípio 
constitucional da publicidade, Agenda de publicação dos atos oficiais, Como publicar os atos 
de licitação e de contratação direta, Como publicar os instrumentos de transparência da 
gestão fiscal, Como publicar as contas públicas e Como publicar os atos normativos - leis, decretos e portarias - e outros atos oficiais não especificados.

11.2. O subprograma de suporte de in fra-estrutura de tecnologia da inform ação de transparência 
adm inistrativa municipal tem 3 (três) metas, a seguir relacionadas:

l>:ii'in;t 2
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Meta 1: Licenciar um site  na internet cujo endereço ©'h'Üp.;//wvyw.ba.tnumicipril.org.br'camara/saogoncalodossantos, instrumento tecnológico de WEB tota(mente adequado para a divulgação das edições do Diário Oficial do CONTRATANTE com. todos os atos oficiais que a legislação em vigor exige que sejam divulgados na forma eletrônica, na internet;
Meta 2: Licenciar um sistema de Diário Oficial totalmente adequado para fazer funcionar na internet o site do Diário Oficial do CONTRATANTE e disponibilizar e organizar o banco de dados das publicações em cinco grupos: extrato de publicações, instrumentos de transparência da gestão fiscal, contas públicas, licitações e atos oficiais - leis, decretos, portarias - e outros atos não especificados;
Meta 3: L icenciar um sistema de arquivamento on-line de documentos digitais (ARCHIVE), 
instrumento tecnológico de WEB necessário para armazenar organizadamente a 
documentação corrente digita lizada de prestação de contas do CONTRATANTE;

II.3. O subprograma de educação para a transparência administrativa municipal tem 1 (uma) meta, a seguir relacionada:
Meta 1: Realizar curso de capacitação destinado aos servidores públicos municipais cujo tema 
deverá, necessariamente, ser voltado para efetivação das políticas públicas no campo da 
transparência adm inistrativa.

A CONTRATADA realizará o Curso de Política Pública Municipal de Transparência 
Administrativa Eletrônica com duração de 03 (três) dias e carga horária de 20 (vinte) horas.

O curso irá apresentar o modelo de Política Pública Municipal de Transparência Administrativa Eletrônica concebido pela Associação Transparência Municipal - ATM. j

Trata-se de um conjunto de metodologias e tecnologias estruturantes para que Prefeituras e Câmaras de Vereadores implantem e operem uma Política Pública de Transparência Administrativa Eletrônica - TAE como instrumento de respeito à cidadania e integração entre a democracia representativa e a democracia participativa.
íl.4. O subprograma de procedimento administrativo tem 3 (três) metas, a seguir relacionadas:

(VI et  a  1: Editorar, diagramar, arte-fmaiizar e editar as edições do Diário Oficial do CONTRATANTE, dísponibilizando-as na internet, no formato PDF, consolidado por assinatura digital no âmbito da Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - iCP-Brasil;
MêIA2: Organizar os bancos de dados digitais da publicação de leis, decretos, portarias,! contas públicas, instrumentos de transparência da gestão fiscal, licitações e de documentos ! correntes de prestação de contas e convênios;
MilAju Fornecer o suporte administrativo para fazer funcionar os subprogramas e suas metas.

IL5. O subprograma da implantação da lei orçamentária que garante a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas I por unidade gestora sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso I publico tem 2 (duas) metas, a seguir relacionada:

.. í
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Caixa P o sta l n° 38 T ele fax:  (7 5 )2 4 6 -1 3 0 6 /1 4 1 3  E-im til: i .<<n.u .ivuî uu,il» » l>i>i.rmn.lnMeta 1: Licenciar o uso do software de informações pormenorizadas da despesa, qual, o CONTRATANTE divulgará em tempo real na internet por unidade ges informações pormenorizadas da execução orçamentária e financeira da despesa.
Parágrafo Único - São informações pormenorizadas da execução orçamentária e financeira da despesa, com base na inferência do Inciso I, Art. 2o da Lei complementar n°. 131/09:
1. Unidade Gestora j2. Fase '

i3. Data do pagamento4. Órgão/ Secretaria5. Data6. Número do Processo7. Número da Licitação8. Sem adquirido ou serviço prestado9. Credor10. CNPJ/ CPF do credor11. Valor Líquido12. Arquivo
META 2: Licenciar o uso do software de informações pormenorizadas da receita, através do | qual, o CONTRATANTE divulgará em tempo real na internet por unidade gestora as informações pormenorizadas da execução orçamentária e financeira da receita.
Parágrafo Único - São informações pormenorizadas da execução orçamentária e financeira da receita, com base na inferência do Inciso II, Art. 2o da Lei complementar n°. 131/09:
1. Unidade Gestora2. Data >3. Tipo (4. Modalidade \5. Descrição8. Valor7. Fonte de Recurso

Parágrafo Único - O cadastro das informações pormenorizadas da execução orçamentária nos i softwares de despesa e receita será feito pelo CONTRATANTE de forma manual através do sistema I gerenciador de publicação. >
Para a utilização deste subprograma é necessário o:

a. Licenciamento do sistema gerenciador de publicações com 02 módulos - receitas e despesas - da execução orçamentária;

; b. Licenciamento de um site com 02 (dois) módulos de divulgação na internet. O site de, divulgação da execução orçamentária integra a plataforma denominada de Porta!I Oficial da Transparência e será acessive! através do endereço| bttp;//ba porialdaú anspnrencta.corn.br/cainara/saogoncalodossantos; '<

j 0 subprograma da Qualidade Total de publicação dos atos oficiais tem 3 (três) metas, a seguir I relacionadas:
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Caixa P o s ta l  n° 38 T a le ia x :  (7 5 )2 4 6 -1 3 0 6 /1 4 1 3  F-muÜ ; vhmu i»>t tumJnMeta 1:. Fornecer ao CONTRATANTE os serviços do Programa da Qualidade Total publicação de atos oficiais, que compreende a metodologia e a padronização cõnformidades criadas pela CONTRATADA e validadas por consultoria externa;
Meta 2: Utilizar equipe técnica especializada para a emissão de relatório de conformidade ou de não-conformidade, de acordo com o caso, quando do recebimento de matéria encaminhada para publicação pelo CONTRATANTE.
Meta 3: Encaminhar as matérias para publicação e emissão do relatório de conformidade ou não de não conformidade conforme o caso. Se conformes as matérias são enviadas para preparação e veiculaçào e, se não conformes, são devolvidas ao CONTRATANTE para que sejam tomadas medidas administrativas, visando a publicação correta e dentro dos padrões de legalidade e de outros requisitos de conformidade.

II. 7,. O subprograma de publicidade legal tem 1 (uma) meta, a seguir relacionada:
Me j a  1j Divulgar os atos oficiais detalhados no item 07 (sete) da Cláusula Quarta nos veículos especificados.
Parágrafo Único - A execução dos atos oficiais constantes das alíneas “a”, “b” e “c” abaixo e que não forem relacionados no item 07 (sete) da Cláusula Quarta, não integram o presente instrumento.
a) Diário Oficial da União:
Com base nos incisos I, II e III do art 17 do Decreto n°. 5.450/05 e no inciso I e § 4o do art. 21 da Lei n°, 8.666/93, são publicados no Diário Oficial da União - DOU apenas os avisos de abertura de licitação e de modificação de edital das modalidades pregão, concorrência, tomada de preços, concurso e leilão, da administração direta, quando se tratar de obras/compras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por instituições federais. Os atos de licitação subsequentes aos avisos de abertura de licitação bem como os de Convite e de Contratação Direta e de outros atos que derivem da legislação aplicável às licitações serão publicados no Diário Oficial do CONTRATANTE.
b) Diário Oficial do Estado:
Com base no inciso II e § 4o do art. 21 da Lei n°. 8,666/93, são publicados no Diário Oficia! do Estado apenas os avisos de abertura de licitação e de modificação de edital das modalidades pregão, concorrência, tomada de preços, concurso e leilão, quando se tratar de licitação feita j pela administração direta. Os atos de licitação subsequentes aos avisos de abertura de \ licitação bem como os avisos de Convite e j
de Contratação Direta e de outros atos que derivem da legislação aplicável ás licitações serão } publicados no Diário Oficial do CONTRATANTE. |

c) Jornal diário de grande circulação, especificamente Tribuna da Bahia ou Correio da Bahia.
Com base no inciso III e § 4° do art. 21 da Lei n°. 8.666/93, são publicados em jornal diário de j grande circulação no estado, específicamente no jornal Tribuna da Bahia ou Correio da Bahia, que se enquadram nesta categoria, apenas os avisos de abertura de licitação e de modificação de edital das modalidades pregão, concorrência, tomada de preços, concurso e leilão, quando se tratar de licitação feita pela administração direta, e com base nos incisos II e III do art. 17 do i Decreto n°. 5.450/05 apenas os avisos de licitação na modalidade pregão, cujo valor seja a
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Caixa P o s ta l  n° 38  T ele fax:  ( 7 5 )2 4 6 -1 3 0 6 /1 4 1 3  íwimü : t ah» u fml.t muJupartir de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), quando se tratar __ financiadas parcial ou totatmente com recursos federais ou garantidas por instituições federais. Os atos de licitação subsequentes aos avisos de abertura de licitação bem como os avisos de Convite e de Contratação Direta e outros que derivem da legislação aplicável às licitações serão publicados no Diário Oficial do CONTRATANTE.
d) Diário Oficial Eletrônico do CONTRATANTE.

II. 8. O subprograma de suporte técnico tem 01 (uma) meta, a seguir relacionadas:
Meta 1: Disponibilizar suporte técnico, através de pessoal qualificado, para atender remotamente aos chamados do CONTRATANTE, via telefone e internet, para orientar o uso do gerenciador de publicação sempre que solicitado, em horário comercial, das OShOOmin às 18h00min, de segunda a sexta-feira em dias úteis na sede da proponente.

III. CLÁUSULA TERCEIRA - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, OPERACIONAIS E DECLARAÇÕES
III.1. Os sistemas (programas de computador) discriminados no item IV.3 da Cláusula Segunda, descritos no subprograma de suporte de infra-estrutura de tecnologia da informação, possuem as seguintes especificações técnicas comuns:

1. Operam, processam e disponibilizam dados e informações em ambiente WEB;
2. Podem ser acessados via Navegador de Internet (Browser) tal como Internet Explorer e Mozilla Firefox;3. São desenvolvidos em linguagem CFML; ’4. Têm base de dados centralizada e utilizam sistema gerenciador de banco de daclos ' relacionai ORACLE;5. Possuem PROGRAMA de auditoria com mecanismo de LOG para monitorar as operações de inclusão e alteração;

j

j III.2. Do site do Diário Oficial do CONTRATANTE:
a) O layout do site do Diário Oficial do CONTRATANTE é aquele que se encontra disponibilizado no endereço eletrônico www.tmunicipal.org.br, nos links dos

Portais de Diários Oficiais, selecionando-se estado e cidade, onde se encontram as seguintes áreas ou subsistemas:
1. Informação pública;
2. Busca de publicação de atos oficiais por calendário, painel de informação pública epalavra-chave;3. Panorama de publicação;4. Barra de links e banners.

b) No link “Publicações” de cada site, os cidadãos têm acesso gratuito aos atos oficiais publicados, que estão disponibilizados e organizados em cinco grupos, quais sejam: Instrumentos de Transparência da Gestão Fiscal, Licitações, Contratações Diretas, Atos Oficiais - leis, decretos, portarias e Contas Públicas.
III.3. Do sistema E-Díãrio Oficial:
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C a ix a  P o s ta l n° 38  T o le fa x : (7 5 )2 4 6 -1 3 0 6 /1 4 1 3  f' -mnÜ ; f;n ii;it'a> ;unnnH .Uim í hui a mn.U*a) O sistema E-Diàrio Oficial è operado exclusivamente pela CONTRATADA, painel administrativo, è feita a publicação das edições do Diário Oficial na internéflTdos avisos de licitação que se façam em outros veículos, dentre eles o Diário Oficial da União, o Diário Oficial do Estado e em jornal diário de grande circulação, desde que informados pelo i CONTRATANTE, para que sejam acessados a qualquer tempo de forma fácil e rápida pelo ! CONTRATANTE e cidadãos durante a vigência deste contrato. j

III.4. Do sistema Archive:

'4

{

I

i
I
I

a) O sistema computacional Archive Digital deverá proporcionar as seguintes funcionalidades:
1. Organizar, gerenciar, preservar e armazenar adequadamente os documentos correntes e intermediários em meio digital na internet;2. Identificar e localizar qualquer documento através da utilização de ferramenta de busca por órgão, número, tipo, data, grupo e palavra-chave;3, Visualizar qualquer documento no formato “POP' no computador remoto do usuário, ficando o arquivo original intacto no servidor de aplicação, impossibilitando fraudes;4, Enviar qualquer documento através da internet utilizando aplicativo de e-mail. ,
b) O sistema ARCHIVE DIGITAL funciona exclusivamente via internet (rede mundial de computadores), na modalidade Application Service Provider (ASP);
c) O CONTRATANTE digitaliza os documentos, gera o PDF e faz a assinatura digitat atravésde seu e-CNPJ. Na seqüêneia, acessa o ARCHIVE DIGITAL através do endereço www.archivediqital.com.br e, com seu login e sua senha, acessa o painei administrativo do ARCHIVE DIGITAL e faz a indexação (preenchimento de campos sobre o documento para facilitar a busca), a anexação e o arquivamento on-line de documentos digitais públicos, que ficam guardados e protegidos no Internet Datacenter - IDC da CONTRATADA; j

!d) O acesso e a consulta dos documentos arquivados no sistema ARCHIVE DIGITAL só são Ipermitidos a pessoas autorizadas e portadoras de login e senha, que são administrados pelo CONTRATANTE; ' ,

!

A licença do sistema ARCHIVE DIGITAL è instalada e hospedada em servidores de aplicação CFML e de banco de dados Oracle no IDC - Internet Datacenter da CONTRATADA;
e) Para usar o sistema ARCHIVE DIGITAL, o CONTRATANTE deve conferir a um agente do quadro de pessoal a condição de administrador gerai do sistema Archive Digital, e este pode , credenciar sob sua responsabilidade outros usuários; ;
f) São atividades do agente público responsável pelo Archive Digital:
1. Administrar a senha máster e por ela se responsabilizar;2. Receber e organizar o que precisa ser arquivado eletronicamente;3. Digitalizar o acervo de documentos;4. Realizar a conferência documental;5. Gerar o PDF, a assinatura e a certificação digital dos documentos eletrônicos;6. Fazer a indexação, a anexação e o armazenamento on-line;7. Arquivar o documento público através do sistema ARCHIVE;
8. Incluir, alterar e excluir documentos no sistema ARCHIVE;9. Gerenciar e se responsabilizar pela sua senha e dos demais usuários por ele autorizados.
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■o\\g) Declara o CONTRATANTE que tem ciência do que dispõe o Decreto-lei n° 2,848, de 7 de í dezembro de 1940, especialmente os artigos 313-A e 313-B, sendo de sua inteirai responsabilidade a prática dos atos ali mencionados; !
h) O acesso do CONTRATANTE ao painel administrativo do sistema ARCHIVE DIGITAL dá- se através de login e senha de segurança de identificação do usuário. O CONTRATANTE) adotará um “login” (nome de sua conta de acesso, distinto dos demais usuários) e receberá via e-mail uma senha privativa, gerada pelo sistema, sem a participação da CONTRATADA, que serão a senha e o login de identificação personalizada de acesso ao sistema do administrador, ficando responsável pela utilização dos mesmos, por si e por terceiros, obrigando-se a honrar os compromissos legais daí resultantes. O CONTRATANTE se compromete a fazer uso cuidadoso e a manter em segredo sua senha;

I i) A utilização da senha privativa do CONTRATANTE por terceiros, ou pelo próprio e ainda \! por outra pessoa simultaneamente, caracteriza infração contratual. Vaie destacar que, em j! havendo o cometiniento de infração, poderá o CONTRATANTE sofrer as implicações( criminais pertinentes com sede na legislação aplicável.
f tll.5 - Do sistema de divulgação de Execução Orçamentária '•

j a. O sistema de divulgação da execução orçamentária, denominado de E.O. é composto deum gerenciador de publicação e de site com 02 (dois) módulos de divulgação.| b. O sistema será operado pelo CONTRATANTE, através de lançamentos individuais de jj receitas ou despesas ou ainda através da interface de importação de dados, obtidos através| da exportação de dados do sistema contábil utilizado pelo CONTRATANTE;

) c. O site de divulgação da execução orçamentária integra a plataforma denominada de.Portal Oficial da Transparência e será acessível através do endereço' | http://ba portaidatrunsparoncia.com.br/camara/snogoncalodossantos. I
VI. CLÁUSULA QUARTA - DO CONJUNTO DE SERVIÇOS E FERRAMENTAS E DA FORMA DE II EXECUÇÃO ;
Com base na Cláusula Segunda, este instrumento contempla apenas a execução dos subprogramas ; e metas a seguir especificadas; , 1

1- I Normalização da política pública de transparência administrativa;

;l2-

Meta i 01_____ i ___
Meta 02
Meta
Meta

03
04

Análise da legislação municipal pertinente;
Apoio na adequação da lei municipal à legislação federal e outras;
Suporte de normalização do D.O. impresso e eletrônico; 
Não contratada.

Meta 05 . Não contratada.1Meta l 06 . Não contratada.
.Suporte de infra-estrutura de tecnologia da informação:
Meta 01 j Licenciar um site na internet para o Diário Oficial Eletrônico; 

02 íTicenciar um sistema para o Diário Oficial Eletrônico;Meta
Meta j 03 j Não contratada.

i

\
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3- 1 Educação para a transparência administrativa municipal:
] Meta j 01 | Realizar curso de capacitação dos servidores municipais. 
I ■' 4- ' Procedimento administrativo: i

Meta] 01 _ Editorar, diagramar, arte-finatizar as edições do D.O.;
; Meta! 02 | Organizar os bancos de dados digitais da publicação;
! Meta i 03 Fornecer suporte administrativo.

6~ Qualidade Total de publicação:
i Meta j 01 Analisar e adequar à matéria encaminhada;
‘ Meta j 02 Emitir Relatório de não-conformidade;
I Meta ; 03 ! Encaminhar as matérias nos conformes.

7- ] Publicidade total:
Meta j 01 j Divulgar no Diário Oficial Eletrônico da Câmara Municipal. 

, 8- Suporte técnico:
| Meta | 01  ̂Disponibilizar suporte técnico.

VII. CLÁUSULA QUINTA - DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO

I

í

I A CONTRATADA disponibilizará serviço de atendimento, através de pessoal qualificado, para; 
I atender aos chamados do CONTRATANTE, via telefone (71) 2105-7900, a fim de orientar sobre a 
' execução do objeto deste contrato sempre que solicitado, podendo a resposta ser dada em até 48 
horas, ou em prazo maior, devidamente informado. ^

i a) O atendimento dos chamados acima referidos será efetuado em horário comercial, das 8h às 
18h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;■ i

i b) Ao acionar o atendimento, o CONTRATANTE deverá informar ou relatar suas dúvidas ou .í necessidades com clareza, sob pena de impossibilitar a CONTRATADA de atender à solicitação;
c) O CONTRATANTE será notificado, com antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas), da ; 

, execução de testes, manutenção preventiva ou alterações no suporte de infra-estrutura de software 1 
i e hardware que causem suspensão temporária na prestação dos serviços;
i d) A CONTRATADA não será responsabilizada, sob qualquer hipótese, quando necessitar fazer 
interrupção no IDC - Internet Datacenter, a fim de promover as execuções citadas anteriormente, por eventuais circunstâncias não ocasionadas pela mesma.

| VIII. CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIAS PARA PUBLICAÇÃO »
a) O CONTRATANTE enviará para a CONTRATADA os conteúdos a serem objeto de controle de i qualidade e publicação pelo Sistema Remessa Eletrônica de Documentos - RED, disponível no portal da Associação Transparência Municipal, através do link; http://sistemas.tmunicipal.orq.br/red/;

http://sistemas.tm
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IX. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

! São obrigações decorrentes do presente instrumento, além daquelas de índole legal, definidas nas | leis que regulamentam os contratos administrativos, as seguintes:
IX.1. DA CONTRATADA:

a) Processar o faturamento mensal e efetuar o recebimento, dando quitação; ;b) Emitir e enviar ao CONTRATANTE a fatura referente à prestação dos serviços;c) Receber na forma e condições estabelecidas o valor do presente contrato;d) Dispor de local apropriado na sua sede para realização das atividades fruto deste contrato e de sua responsabilidade;e) Instruir remotamente o CONTRATANTE sobre o funcionamento dos sistemas e sites jespecificados no item 03 (três) da Cláusula Quarta; 'f) Fornecer ao CONTRATANTE, sem nenhum custo adicional, todas as novas versões dos i sistemas e sites especificados no item 03 (três) da Cláusula Quarta;
g) Apontar via relatório, as não-conformidades dos avisos de abertura e de modificação de edital de licitações que não atendem aos requisitos legais para publicação, recomendando as providências de regularizações cabíveis, através de seu programa da qualidade de publicação de atos oficiais;h) Receber, processar, diagramar, editar e publicar os atos oficiais especificados no item 07 j(sete) da Cláusula Quarta; 1i) Formatar e diagramar os conteúdos a serem publicados obedecendo aos padrões de tdiagramação da legislação em vigor e dos veículos divulgadores; ij) Receber via sistema RED os atos oficiais remetidos pelo CONTRATANTE e publicar i exclusivamente no Diário Oficial Eletrônico do CONTRATANTE sem nenhuma interferência da CONTRATADA e necessidade de confirmação do CONTRATANTE;k) Dispor cie assinatura digital no âmbito da infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - SCP- Brasil, para aplicar à divulgação das edições do Diário Oficial Eletrônico do CONTRATANTE; 1
l) Executar os serviços denominados METAS do Projeto de Desenvolvimento Institucional - PD! jde Transparência Administrativa Municipal, descritos na Cláusula Quarta, conforme o I regime de execução e cronograma nela especificados e em conformidade com os princípios ( da administração pública e das legislações pertinentes; Jm) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços ou que impeça a sua execução;n) Providenciar, através dos prepostos do município ou por solicitações via ofício, toda a documentação necessária para a realização do trabalho;o) Executar serviços ora contratados com esmero e dentro da melhor técnica, ■ responsabilizando-se por quaisquer erros, falhas ou imperfeições que porventura ocorram; I

1p) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 1decorrentes de seus serviços; ;q) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE, prestando ! todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações feitas;
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Caixa P o s ta l  r»° 38 T elefax: (7 5 )2 4 6 -1 3 0 6 /1 4 1 3  ; v - n i i í i i / _ b i ) l  tmij.I»»r) Manter, durante a execução do contrato, as condições de regularidade juntoINSS, à Fazenda Federal e Municipal, apresentando os respectivos comprovantes sempre que exigidos.
j IX.2. Do CONTRATANTE:
j a) Editar decreto ou lei dispondo sobre a criação ou reorganização do Diário Oficia! Eletrônico ou da Imprensa Oficiai da Câmara Municipal, fundamentado na pesquisa e estudo da legislação pertinente realizado pela CONTRATADA;b) Indicar representante junto a CONTRATADA para fiscalizar a execução do objeto deste instrumento;c) Usar sempre que necessário o suporte técnico que é oferecido pela CONTRATADA viatelefone e internet; I! d) Fazer o controle interno de todos os grupos e formas de publicação dos atos oficiais que se | sujeitam ao princípio constitucional da publicidade; ]! e) Prestar esclarecimentos e informações à CONTRATADA que vise orientá-la no correto! ! atendimento do suporte técnico; >| f) Manter a CONTRATADA a salvo de quaisquer pleitos ou reivindicações de terceiros, de i ] qualquer natureza, assumindo, por conseguinte, todos os ônus e custos decorrentes de tais Ireivindicações; ,!

g )  i
h) Pagar as despesas inerentes ao contrato, inclusive no que diz respeito ao reembolso dos | gastos suportados antecipadamente pela CONTRATADA, relativos a emolumentos, taxas j judiciárias, fotocópias e deslocamentos, bem como pagar diretamente em juizo as despesas i que lhe competirem;i) Fornecer formalmente uma cópia completa e atualizada da Lei Orgânica do município e j demais leis municipais que versem sobre acesso à informação governamental, gestão documental, participação popular, controle social e princípio constitucional da publicidade; ■j) Organizar os subprogramas e metas descritos na Cláusula Quarta; |k) Parcial ou totalmente, organizar e operar a política pública de transparência administrativa 1municipal, conforme o detalhamento denominado de "metas” a que se refere à Cláusula > Segunda; ,
l) Designar servidores municipais para interagir com a CONTRATADA e facilitar a execução do » presente contrato, especialmente para fazer funcionar os referidos programas e executar as j mencionadas metas;m) Efetuar o empenho, a liquidação e o pagamento das faturas apresentadas pela CONTRATADA na forma e condições estipuladas neste contrato;n) Pagar o valor das parcelas da prestação de serviço por estabelecimento bancário! credenciado;o) Editar decretos ou leis dispondo sobre a política pública de transparência administrativa ,municipal organizando ou reorganizando o Diário Oficial Eletrônico; Ip) Encaminhar matérias e conteúdos para publicação em bom estado de legibilidade e dentro ' do prazo estipulado neste contrato;q) Cumprir os prazos de publicação definidos pela legislação vigente;r) Solicitar as consultas inerentes ao cumprimento deste termo de contrato, em tempo hábil, 1através de contato verbal ou de meios hábeis, tais como telefone, fax, correspondência postal, etc. i

s) Editar decreto para criar as Unidades Publicadoras da Comissão Permanente de Licitação - CPL e da Contabilidade e de outros setores se necessário, conforme orientação técnica da CONTRATADA;t) Designar os servidores publicadores e determinar que sejam treinados nos cursos . realizados em videos-aulas online disponibilizados pela CONTRATADA;
w a u im w bmhw w » » - 'ur r itrrn nrt^Tr-TiirrrniiaaMí1' 'wn -iT:]TTTri«mTT-TTTTiiiw~wwn,iir n r ,niwr--- ■ m-n -

.» ri
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u) Receber via e-mail, guardar e administrar o login e senha de acesso do sT Recebimento Eletrônico de Documentos - RED;v) Através do sistema de controle interno, acompanhar e fiscalizar a publicação dos atos oficiais no Diário Oficial Eletrônico.

I X. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO
O CONTRATANTE pagará pelos serviços e ferramentas de transparência administrativa 

municipal constantes do objeto da Cláusula Primeira e especificados na Cláusula Quarta, o valor
j total de R$ 6,000,00 (seis mil reais). I
ij XI. CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES
Ii As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta do orçamento
do CONTRATANTE, aprovado para o exercício de 2011 e futuros, de acordo com a excepcionalidade prevista no inciso II do art. 57 da Lei nQ 8.666/93, por se tratar de serviços a serem I 
executados de forma continuada.

; XII. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO
| O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da jassinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, observadas as disposições do art. 57 da Lei 8.666/93.
i XIII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO I
| XIII.1. Para o recebimento da remuneração pactuada, a CONTRATADA emitirá faturas*I mensais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), que serão enviadas por correio para o ' , CONTRATANTE, que providenciará o empenho, a liquidação e o pagamento das parcelas até o dia i ; 10 (dez) de cada mês subsequente ao mês do serviço prestado.II XIII. 2. Em função da natureza jurídica da CONTRATADA, sujeita ao regime especial fiscal,1 com base no art. 15 da Lei 9.532/1997, o empenho da despesa será através de fatura própria, i emitida pela CONTRATADA, devidamente numerada em ordem seqüenciada.

XIII. 3. O pagamento deverá ser realizado por estabelecimento bancário credenciado e ; através de ordem de pagamento eletrônica 08T do Banco do Brasil, creditando o valor; correspondente em conta corrente indicada pela CONTRATADA e de sua titularidade, nos termos I do que Faculta o artigo 65 da Lei Federal n° 4.320/64. J
jXIII,4. Ocorrendo atraso no pagamento de qualquer parcela, nela incidirão encargos; financeiros moratórios nos limites admitidos pela legislação vigente e suspensão da prestação dos í serviços se o inadimplemento for superior a 90 (noventa) dias, conforme o inciso XV, do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93.

XIII. 5. Considerando a natureza da prestação dos serviços objeto deste contrato, a 
CONTRATADA poderá propor a revisão contratual, a fim de garantir a manutenção do equilíbrio econômico-fmanceiro da presente relação.
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j XIV. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ENCARGOS SOCIAIS, ISSQN, INSS E IMPOSTO DE j
i RENDA

A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as\ 
‘ obrigações decorrentes da execução deste CONTRATO, sejam estas de natureza trabalhista, : 
previdenciária, civil ou fiscal, inclusive civis e penais em caso de acidentes de qualquer natureza do * 
pessoal alocado, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos,

] inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.
! XV. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO'
| O presente instrumento é firmado em consonância com o regramento contido no art. 24, XIII \
da Lei 8,666/93, tendo sido realizado o respectivo processo de dispensa regularmente instaurado e ’ 

I instruído na forma dos arts. 26, 38 e 55, com respectivos incisos, do Estatuto das Licitações,
| estando estreitamente vinculado às normas e condições definidas no referido procedimento de ̂ 
) dispensa.

| XVI. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
í| A CONTRATADA NÃO poderá subcontratar o total dos serviços a ela adjudicados,
i respondendo direta e exclusivamente pela fiel observância das obrigações contratuais,
! XVII, CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES
| Se a CONTRATADA não satisfizer os compromissos assumidos, serão aplicadas as
| seguintes penalidades, depois de concedido direito de resposta ou de defesa à CONTRATADA:
J XVII.1. Advertência - Sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para
, as quais tenha concorrido, e desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades; !
í j
^ XVII.2. Multa - No caso de atraso ou negligência na execução do serviço, será aplicada multa 
j correspondente a 2% (dois por cento) do valor total contratado, podendo ser rescindido o contrato 
{ de pleno direito, independentemente cie notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem | prejuízo das demais comínações legais e contratuais; ;
( !XVII.3. Ocorrendo outras infrações, em função da natureza, o Município aplicará as demais \1 penalidades da Lei n° 8.666/93. í
! Parágrafo Único - Se, por culpa da CONTRATADA, houver rescisão do contrato, ser-lhe-á imposta , uma rnulta de 5% {cinco por cento) sobre o valor total contratado. I

I XVIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
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8.883/94, sendo adequado ao uso das situações omissas neste termo aquilo que determinar a 
melhor doutrina e jurisprudência para os casos.
XIX. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO
O presente instrumento poderá ser rescindido:

a) de forma unilateral pelo CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do 
artigo 78 da Lei de Licitações - n° 8666/93;b) pela inadimplência de uma das partes, ou no caso de uma das partes incorrer em falta ao , 
que aqui foi pactuado, de tal forma que não subsistam condições para a sua manutenção; |

c) pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de 
sua execução e pela ocorrência de fatos que acarretem seu rompimento de pleno direito;

d) pela infração de qualquer disposição prevista na legislação federal específica para a i 
realização de contratos administrativos;

Parágrafo Único - Em qualquer hipótese, a rescisão se fará através de ato administrativo, por j 
deliberação unilateral da administração, sendo a CONTRATADA notificada de tal decisão com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e que fará jus ao recebimento das faturas devidas até a 1 
data do vencimento do prazo da notificação.

[ XX. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONOIÇÕES GERAIS
| a) O licenciamento de uso temporário de programa cie computador E-Oiârio Oficial e do site Diário j 
'Oficiai é o direito concedido pela proprietária/ CONTRATADA ao CONTRATANTE de utilizar os, 
I mesmos nas condições estipuladas neste contrato; !
I b) A impossibilidade de prestação dos serviços causada por incorreção em informação fornecida 
| pelo CONTRATANTE ou por omissão no provimento de informação essencial à prestação não j caracterizará descumprimento de obrigação contratual pela CONTRATADA, isentando-a de toda e 1 
qualquer responsabilidade, ao tempo em que configurará o não-cumprímento de obrigação por, ! parte do CONTRATANTE;
1 c) A CONTRATADA, por seu critério, poderá inserir na internet - no site Diário Oficial, orientações i 
I técnicas, banners, links, hotsites e divulgar outros programas de desenvolvimento institucional que 
I contribuam para a transparência administrativa municipal e a gestão pública;
! i

e) Em hipótese alguma, sob as penas da Lei n° 9.609/98, é permitido ao CONTRATANTE ou a ; 
terceiros, de forma geral, copiar, ceder, sublicenciar, vender, dar em locação oú em garantia, reproduzir, doar, alienar de qualquer forma, transferir, total ou parcialmente, sob j quaisquer modalidades, gratuita ou onerosamente, provisória ou permanentemente, os ]
sistemas e sites que integram este contrato, assim como seus módulos, partes,! 

1 documentação ou quaisquer informações relativas . aos mesmos, modificar as»características, ampliá-los ou alterá-los de qualquer forma. 1
( XXL CLÁUSULA DÉCIMA NONA-ALTERAÇÃO E PRORROGAÇÃO
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XXI. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  ALTERAÇÃO E PRORROGAÇÃO i( As partes poderão alterar este instrumento de contrato através de Termo Aditivo,( observadas as regras previstas na legislação contratual específica sobre o assunto, notadamente ' i as disposições contidas no art. 65 da Lei 8.666/93, assim como prorrogá-lo quando do seu 1 vencimento.
XXII. CLÁUSULA VIGÉSIMA - PUBLICIDADE I

A dispensa de que trata este instrumento foi publicada na Imprensa Oficial do | CONTRATANTE na forma e nos prazos previstos nos art. 26 e 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.
XXIII. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO |

Fica eleito o foro da Comarca do CONTRATANTE para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios1 provenientes da interpretação e/ou execução do presente contrato.
Assim, por se encontrarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 02 (duas) i vias, de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam, lavrando-se o mesmo no livro próprio do Município.

São Gonçalo dos Campos, 03 de janeiro de 2011. 
Pelo CONTRATANTE: i1 A

GONÇALO RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA PRESIDENTE PA CÂMARA MUNICIPAL
Pela CONTRATADA:

PAULO SÉf|g ASSOCIAÇÃO TRA
Testemur
■d ___

as:
pf. 4  -

_________KpjpÇMES DA SILVA 4SPÁRÊNGIA MUNICIPAL

Nome: /
c p f : fone Mario Mtro Conçolm

(^Tesoureira2).Nome:
CPF:

Aux. de Contabilidade

L.isiin.i 15
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PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA PA CAMARA |
O  p r e s e n t e  i n s i r u m n i i u  o m l r u t u a l  o n c m n ra - s e  c m  c o n f o r m i d a d e  c o m  o s '  
d i s p o s i t i v o s  e  f o r m a l i d a d e s  c o n s i g n a d a s  n a  L e i  8 . 6 6 6 / 9 3  e  s u a s  a l t e r a ç õ e s , !  
s e n d o  a  A s s e s s o r i a  J u r í d i c a  o p i n a  p e l a  c e l e b r a ç ã o  /  a s s i n a t u r a  d e s t e  c o n t r a t o .  • 

S ã o  G o n ç a l o  d o s  G a m p o s  -  B A ,  0 3  d e  j a n e i r o  c i e  2 0 . 1 1 .  •
A - .. \ , I

Jocm èía Pereira de Jesus
Controladoru Interna

i
DECLARAÇÃO PE PUBLICIDADE DO EXTRATO |

D e c l a r a m o s  p a r a  o s  d e v i d o s  f i n s  d c  p r o v a ,  c | u e  o  e x t r a t o  d e s t e  c o n t r a t o  f o i  ; 
p u b l i c a d o  n o  Q u a d r o  d c  A v i s o s  e  L e i s ,  i n s t a l a d o  n o  h a l l  d a  s e d e  a d m i n i s t r a t i v a ,  
d e s t a  C a s a  L e g i s l a t i v a  e  n o  s i t e
h t t p : / / v v w v v . b a . t m u n i c i p a l . o r R . b r / c a m a r a / s a o R o n c a l o d o s c a m p o s / p u . b l i c a c a o , 
a t e n d e n d o  a s  f o r m a l i d a d e s  c o n s i g n a d o s  n a  L e i  8 . 6 6 6 / 9 3  e  s u a s  a l t e r a ç õ e s .

S ã o  G o n ç a l o  d o s  C a m p o s  -  B A . ,  0 3  d c  j a n e i r o  d c  2 0 1  1 .
iÁH>,r.u.U |

leme Daltro Gonçalves
T c  s o u  r e  i r â  -  R G  0 8  2  1 4 2 7 0 - 0 8  j

http://vvwvv.ba.tmunicipal.orR.br/camara/saoRoncalodoscampos/pu.blicacao
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Do Banco C E F . • '  ' ' '
Utilizado para p a g am e n to  a  A s s o e ia c ã o  T r a n s n a r ê n c ia .  M u n ic in a i  ._r a f ___a.__

s e r y iç o  de d iv u lg a ç ã o  de a to s  o f i c i a i s  no mês. de m a r ç o / I I . C f :  n o t a

0126.64 . ■ ; ’ ;

Vistos Contador. Caixa Cheque assinado por:

.■ ■ )

^  F  7 -■ '
C/Corrente 5-4 ;

)
Talão

- \  ■ : . .. - • • ..^
/ "l ■ '. ~~ ~ ~ ' ' ' iltilibral)



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS
CNPJ13.226.584/0001-60'- AV HANIBAL PEDREIRA - CENTRO - 44330-000 - SAO GONCALO DOS CAMPOS - BA

•NOTA DE PAGAMENTO DE DESPESA EXTRA EZ
FORNECEDOR

Nome:

Endereço:

CNPJ/ CPF:

IVONETE PEREIRA DE MAGALHAES 
AV. JOSE CARLOS DE LACERDA, S/N
01063542561 Cidade: SAO GONÇALO DOS CAMPOS

Conta:
213.01.03-PENSAO ALIMENTÍCIA

UF: BA

Pagamento nesta data referente a pensão alimentícia concedida a Sra. Ivonete Pereira Magalhães pelo servidor sr. Leonardo de Leal 
Magalhães no mês de MARÇO.

CONTA: 111.02.01-5-4 - Caixa Economica CHEQUE/OB: 3337

Total: 243.17

///DUZENTOS E QUARENTA E TRES REAIS E DEZESSETE CENTAVOS///



JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS,BAHIA.

Of. 168/2008
Ref. Proc.n0 2162358-2/2008
Em: 15/09/2008

AO ILMO. SR.
DIRETOR DE RECURSOS DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 
SÃO GONÇALO DOS CAMPOS- BAHIA

PREZADO SENHOR: /

Pelo presente, determino a V. Sa. as necessárias providências, no 
sentido de que seja descontado mensalmente a partir do mês de SETEM BRO do ano em 
curso, dos vencim entos líquidos, auferidos pelo SR. LEONARDO LEAL  
M AGALHÃES, a importância correspondente a 30% (TRINTA PO R CENTO), a título 
de alimentos, quantia que deverá ser paga à beneficiária Sra.IVONETE PEREIRA DE 
M AGALHÃES, na qualidade de representante de sua filha menor, através de depósito 
em conta de poupança N° 0010538-4, Agência 3076-7, do Banco Bradesco S/A, desta 
Cidade, em nome daquela, tudo conforme determinação deste Juízo.

Solicito outrossim, as necessárias providências no sentido de que seja 
este Juízo informado com a maior brevidade possível, a respeito dos rendimentos totais 
auferidos pelo senhor acima mencionado, recebidos a qualquer título bem os descontos a 
que por Lei está sujeito, sob as penas do art. 22 da Lei 5.478, de 25 de julho de 1968, que 
tem a seguinte redação:

CONSTITUI CRIME CONTRA A ADM INISTRAÇÃO DA 
JUSTIÇA, deixar o empregador ou funcionário público de prestar ao Juízo competente as 
informações necessárias à instrução do processo ou execução de sentença ou acordo que 
fixe pensão alimentícia.

PENA: Detenção de seis a doze meses, sem prejuízo da pena acessória 
de suspensão de emprego de trinta a noventa dias.

Fica bem claro que o percentual acima incidirá sempre sobre os 
proventos totais, atuais e futuros, deduzindo-se, tão somente, os descontos compulsórios.
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COMPROVANTE DE DEPOSITO EH COMIA CORRENTE

BATA:25/93/ 801.1 HORA: 15:33 H

FAVORECIDO: IVÜNETE PEREIRA HAGALHAES
A6ENCIA:3Ô76-7 CONTA:#»i«538"4

DEPOSIXANTE: O PRQPRIO FAVORECIDO

Aí! f : 323

£43,17 
£43,17
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cópia de cheque n® C 003337 [ ) Visado ( ] Cruzado

Do Banco CEE,

.V ^ 9j °  Para pagamento- a -.Iv n n r e t e  Perei-r a  de Magalhãc 3- — •r e-f-;—pens:ãu~ 

a l i m e n t í c i a cnnoadida p e l o se-r v i -dG r̂ -Sr^Eeefíarde ác. Leal  Magal-hãe-s -

nó mês de marco/11. Cf
Vistos Caixa

C/Corrente 5-4
Tàlão

Cheque assinado por:

Ktilibrall


